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Língua Portuguesa 

Texto I 

Só falta a política de redução de riscos 

Entre  1990  e  2010, mais  de  96 milhões  de  pessoas  foram 

afetadas  por  desastres  no  Brasil,  como  demonstra  o  Atlas  dos 

Desastres Naturais do Brasil. Destas, mais de 6 milhões  tiveram 

de deixar suas moradias, cerca de 480 mil sofreram algum agravo 

ou  doença  e  quase  3,5 mil morreram  imediatamente  após  os 

mesmos.  Desastres  como  o  de  Petrópolis,  que  resultaram  em 

dezenas  de  óbitos,  não  existem  em  um  vácuo.  Se  por  um  lado 

exigem a presença de ameaças naturais, como chuvas fortes, por 

outro  não  se  realizam  sem  condições  de  vulnerabilidade, 

constituídas  através  dos  processos  sociais  relacionados  à 

dinâmica do desenvolvimento econômico e da proteção social e 

ambiental.  Isto  significa  que  os  debates  em  torno  do  desastre 

devem  ir além das cobranças que ano após ano ficam restritas à 

Defesa Civil. 

A redução de riscos de desastres deve hoje constituir o cerne 

da política brasileira para os desastres. Isto significa combinar um 

conjunto de políticas não só para o durante os riscos e situações 

de  desastres,  o  que  avançamos  bem,  mas  também  e 

principalmente para o antes e o depois dos mesmos. 

Particularmente, após o desastre da Região Serrana  (RJ) em 

2011,  uma  série  de  iniciativas  importantes  ocorreu.  Criou‐se  o 

Centro  Nacional  de  Monitoramento  e  Alerta  de  Desastres 

Naturais, a Força‐Tarefa de Apoio Técnico e Emergência, a Força 

Nacional  do  SUS  e  reestruturou‐se  o  Centro  Nacional  de 

Gerenciamento  de  Riscos  de  Desastres.  Estas  iniciativas  ainda 

estão  concentradas  no monitoramento,  alerta  e  respostas  aos 

desastres. Faltam políticas integradas para redução de riscos. 

Dados  do  IBGE  revelam  que  apenas  1,2%  dos  municípios 

possuíam  plano municipal  de  redução  de  riscos  em  2011.  Nos 

municípios maiores,  com mais  de  500 mil  habitantes,  que  não 

ultrapassam quatro dezenas, este percentual  superava 50%. De 

modo  inverso,  nos municípios menores,  com menos  de  20 mil 

habitantes, em torno de quatro mil, este percentual era de 3,3%. 

É uma situação bastante preocupante relacionada aos municípios 

de grande porte e drástica nos municípios de pequeno porte. 

Há  necessidade  urgente  de  se  investir  em  políticas 

integradas.  E  que  ofereçam  suporte  aos municípios  de menor 

porte. Na outra ponta, políticas de  recuperação e  reconstrução 

após  desastres  deveriam  permitir  o  retorno  à  normalidade  da 

vida “cotidiana”, não prolongando os efeitos dos desastres, como 

temos visto. 
(Carlos Machado – O Globo, 01/04/2013) 

 

A partir do fragmento a seguir, responda às questões 01, 02, 03 
e 04 

 

“Entre  1990  e  2010,  mais  de  96  milhões  de  pessoas  foram 
afetadas  por  desastres  no  Brasil,  como  demonstra  o  Atlas  dos 
Desastres Naturais do Brasil. Destas, mais de 6 milhões  tiveram 
de deixar suas moradias, cerca de 480 mil sofreram algum agravo 
ou  doença  e  quase  3,5  mil  morreram  imediatamente  após  os 
mesmos”. 

01  
Esse  segmento  inicial  do  texto  exerce  uma  série  de  funções 
textuais.  Assinale  a  alternativa  que  apresenta  aquela  que, 
certamente, é a mais importante. 

(A) Mostrar  a  preocupação  com  a  exatidão  das  informações 
fornecidas. 

(B)  Criar  credibilidade  nos  dados  fornecidos  por  meio  da 
indicação bibliográfica que os sustente. 

(C)  Destacar a magnitude do problema por meio da indicação de 
números alarmantes. 

(D) Prender  a  atenção  dos  leitores,  despertando  seu  interesse 
pelo lado afetivo do problema citado. 

(E)  Indicar  implicitamente  a  corrupção  como  fonte  auxiliadora 
dos desastres ocorridos nessas duas últimas décadas. 

02  
O segundo período do segmento do texto funciona como 

(A)  comprovação  numérica  da  quantidade  de  pessoas  afetadas 
por desastres naturais, citada anteriormente. 

(B)  explicitação específica dos tipos de desastres causados aos 96 
milhões de pessoas citadas no período anterior. 

(C)  detalhamento da informação citada no primeiro período, com 
esclarecimento de casos diversos de prejuízos. 

(D)  consequência  dos  desastres  naturais  aludidos  no  Atlas  dos 
Desastres Naturais do Brasil. 

(E)  exemplificação de alguns  tipos de desastres, mostrando que 
tais problemas afetam igualmente todas as classes. 

03  
Nesse  segmento  do  texto,  as  palavras  ou  expressões  que 
estabelecem coesão referencial com termos anteriores são 

(A)  destas – suas – os mesmos. 

(B)  Atlas dos Desastres Naturais do Brasil ‐destas – os mesmos. 

(C) mais de 6 milhões – cerca de 480 mil – quase 3,5 mil. 

(D) por – como – mais de – após. 

(E)  destas – os mesmos. 

04  
Sobre as expressões que envolvem numerais nesse segmento do 
texto, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) De  1990  até  2010  –  os  anos  extremos  citados  não  estão 
incluídos no período cronológico citado. 

(B) Mais  de  96  milhões  de  pessoas  –  quantidade  superior  a  
96 milhões, mas inferior ao próximo milhão superior. 

(C) Mais de 6 milhões – quantidade pouco ou muito  superior a  
6 milhões, mas inferior a 7 milhões. 

(D) Cerca de 480 mil – quantidade superior ou inferior a 480 mil, 
tomada de forma aproximada. 

(E)  Quase  3,5  mil  –  quantidade  pouco  inferior  ou  superior  a  
3,5 mil. 

05  
“Desastres como o de Petrópolis, que resultaram em dezenas de 
óbitos, não existem em um vácuo”. 

Com esse período o autor do texto quer antecipar que 

(A)  as  autoridades  deixaram  de  fazer  sua  parte,  deixando  um 
vácuo de poder e medidas, que possibilitou os desastres. 

(B)  os desastres de Petrópolis só podem ocorrer em  localidades 
densamente  povoadas,  onde  o  meio  ambiente  foi 
desrespeitado. 

(C)  as  ocorrências  de  Petrópolis  só  alcançaram  gravidade  em 
função de terem atingido pessoas de classes mais abastadas. 

(D) os  desastres  da  cidade  de  Petrópolis  envolvem  fatores 
diversos, pertinentes a espaços naturais e sociais. 

(E)  as responsabilidades pelos desastres de Petrópolis devem ser 
investigadas, já que foram muitas as vítimas. 
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06  
“A redução de riscos de desastres deve hoje constituir o cerne da 
política  brasileira  para  os  desastres.  Isto  significa  combinar  um 
conjunto de políticas não só para o durante os riscos e situações 
de  desastres,  o  que  avançamos  bem,  mas  também  e 
principalmente para o antes e o depois dos mesmos”. 

Com  relação  aos  componentes  desse  segmento  do  texto  
é correto afirmar que 

(A)  o  pronome  demonstrativo  “isto”  se  refere  a  “riscos  de 
desastres”. 

(B)  a preposição “para” indica finalidade. 
(C)  a  combinação  “não  só”  /  “mas  também”  tem  valor 

adversativo. 
(D)  “o  durante”  e  “os  riscos”  não  são  da  mesma  classe 

gramatical. 
(E)  “o antes” e “o depois” exemplificam advérbios transformados 

em adjetivos. 

07  
No período “A redução de riscos de desastres deve hoje constituir 
o  cerne  da  política  brasileira  para  os  desastres”,  a  palavra 
sublinhada significa 

(A)  o ponto problemático. 

(B)  a parte desprezível. 

(C)  o item essencial. 

(D) o segmento dispensável. 

(E)  a seção dispendiosa. 

08  
No  segmento  “Isto  significa  combinar  um  conjunto  de  políticas 
não  só para o durante os  riscos e  situações de desastres, o que 
avançamos bem, mas também e principalmente para o antes e o 
depois dos mesmos”, há um erro de construção, por omissão da 
preposição  EM  antes  de  “o  que  avançamos  bem”  (no  que 
avançamos bem). 

Assinale  a  alternativa  que  apresenta  um  erro  no  emprego  da 
preposição antes de pronome relativo. 

(A) Os desastres a que nos referimos ocorreram há um ano. 

(B)  As verbas de que foram reparadas as pontes, são federais. 
(C)  Os  problemas  de  que  se  ocuparam,  dizem  respeito  aos 

reparos. 
(D) Os perigos com que se depararam, são variados. 
(E)  As soluções por que lutaram, demoraram a chegar. 

09  
Assinale  a  alternativa  cujo  termo  sublinhado  exerce  função 
diferente da dos demais. 

(A)  Conjunto de políticas. 

(B)  Redução de riscos. 

(C)  Situações de desastres. 

(D) Presenças de ameaças. 

(E)  Condições de vulnerabilidade. 

10  
Assinale a alternativa que  indica os vocábulos do  texto que não 
são acentuados pela mesma regra de acentuação gráfica. 

(A)  após / só 

(B)  Petrópolis / óbitos 

(C)  possuíam / constituídas 

(D) através / também 

(E)  vácuo / municípios 

11  
“Particularmente,  após  o  desastre  da  Região  Serrana  (RJ)  em 
2011,  uma  série  de  iniciativas  importantes  ocorreu”.  Nesse 
período,  a  forma  verbal  “ocorreu”  concorda  com  o  núcleo  do 
sujeito “série”. 

Assinale  a  alternativa  em  que  há  dupla  possibilidade  de 
concordância verbal. 

(A)  “Entre  1990  e  2010, mais  de  96 milhões  de  pessoas  foram 
afetadas por desastres no Brasil”. 

(B)  “Destas,  mais  de  6  milhões  tiveram  de  deixar  suas 
moradias...” 

(C)  “...quase 3,5 mil morreram imediatamente após os mesmos”. 
(D)  “A  redução  de  riscos  de  desastres  deve  hoje  constituir  o 

cerne da política brasileira para os desastres”. 
(E)  “Dados  do  IBGE  revelam  que  apenas  1,2%  dos  municípios 

possuíam plano municipal de redução de riscos”. 

12  
“Particularmente,  após  o  desastre  da  Região  Serrana  (RJ)  em 
2011,  uma  série  de  iniciativas  importantes  ocorreu.  Criou‐se  o 
Centro  Nacional  de  Monitoramento  e  Alerta  de  Desastres 
Naturais, a Força‐Tarefa de Apoio Técnico e Emergência, a Força 
Nacional  do  SUS  e  reestruturou‐se  o  Centro  Nacional  de 
Gerenciamento  de  Riscos  de  Desastres.  Estas  iniciativas  ainda 
estão  concentradas  no  monitoramento,  alerta  e  respostas  aos 
desastres. Faltam políticas integradas para redução de riscos”. 

Nas alternativas a seguir, a substituição do termo sublinhado foi 
feita  por  outro  equivalente  de modo  adequado,  à  exceção  de 
uma. Assinale‐a. 

(A)  desastre / catástrofe 

(B)  reestruturou‐se / reorganizou‐se 

(C) monitoramento / acompanhamento 

(D)  integradas / conjuntas 

(E)  redução / eliminação 

13  
“Criou‐se  o  Centro  Nacional  de  Monitoramento  e  Alerta  de 
Desastres  Naturais,  a  Força‐Tarefa  de  Apoio  Técnico  e 
Emergência, a Força Nacional do SUS e reestruturou‐se o Centro 
Nacional de Gerenciamento de Riscos de Desastres”. 

Com relação às formas verbais sublinhadas, é correto afirmar que 

(A)  permitem  elogios  às  autoridades  criadoras  dos  órgãos 
citados. 

(B)  fazem com que se aumente o valor das medidas tomadas. 

(C)  produzem uma expressão mais popular e informal. 

(D) omitem os criadores dos órgãos citados. 

(E)  criam suspense, escondendo‐se informações importantes. 

14  
“Estas  iniciativas  ainda  estão  concentradas  no monitoramento, 
alerta e respostas aos desastres. Faltam políticas integradas para 
redução de riscos”. 

Com  relação  aos  dois  períodos  desse  segmento  do  texto,  
o segundo deles, em relação ao primeiro, indica 
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Legislação Institucional 

31  
Nos  termos  do Decreto  n.  2.479/79,  (Regulamento  do  Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do 
Rio de Janeiro), a  investidura do servidor em cargo em comissão 
ocorrerá com a posse. 

Se  a  posse  do  respectivo  servidor  não  se  verificar  no  prazo  de  
30  (trinta)  dias,  contados  da  publicação  do  ato  de  provimento,  
o  referido  diploma  legal  prevê,  para  a  hipótese,  a  seguinte 
consequência jurídica: 

(A)  ocorrerá a demissão do servidor. 

(B)  ocorrerá a exoneração do servidor. 

(C)  colocar‐se‐á o servidor em disponibilidade. 

(D)  tornar‐se‐á sem efeito o ato de provimento. 

(E)  anular‐se‐á  a  classificação  do  servidor  no  respectivo 
concurso. 

32  
Sobre as vantagens que podem  ser pagas ao  servidor, previstas 
no Decreto n. 2.479/79, assinale a afirmativa correta. 

(A) O exercício de função gratificada não  impede o recebimento 
da gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 

(B)  A  gratificação  por  serviço  extraordinário  tem  caráter 
transitório, não gerando a sua percepção qualquer direito de 
incorporação  ao  vencimento,  salvo  para  provento  de 
aposentadoria  quando  percebida  em  caráter  habitual  por 
mais de dez anos ininterruptos. 

(C)  A título de compensação das despesas de viagem, mudança e 
instalação, será concedida ajuda de custo ao funcionário que, 
em  razão  de  exercício  em  nova  sede,  com  caráter  de 
permanência, efetivamente deslocar sua residência. 

(D) O  funcionário  restituirá  a  ajuda  de  custo  quando  se 
transportar para a nova sede ou  local da missão, nos prazos 
determinados, ou, quando, antes de decorridos 6 (seis) meses 
do deslocamento ou do  término da  incumbência,  regressar, 
pedir exoneração ou abandonar o serviço. 

(E)  Ao funcionário que se deslocar, temporariamente, em objeto 
de  serviço,  da  localidade  onde  estiver  sediada  sua  unidade 
administrativa, conceder‐se‐á diária, a título de compensação 
das  despesas  de  alimentação  e  pousada  ou  somente  de 
alimentação, não se estendendo a concessão dessa vantagem 
aos estagiários. 

33  
Segundo  o  Decreto‐Lei  n.  220/75  (Estatuto  dos  Funcionários 
Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de  Janeiro), 
são penalidades disciplinares: 

I.  demissão. 

II.  aposentadoria compulsória. 

III.  prisão administrativa. 

IV.  repreensão. 

V.  disponibilidade. 

Estão corretas 

(A)  apenas I, II e III. 

(B)  apenas II, III e IV. 

(C)  apenas II, IV e V. 

(D) apenas III, IV e V. 

(E)  apenas I, IV e V. 

34  
Segundo  o Decreto  n.  2.479/79,  (Regulamento  do  Estatuto  dos 
Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio 
de Janeiro), dar‐se‐á vacância do cargo ou da função na data do 
fato ou da publicação do ato que implique desinvestidura. 

As  alternativas  a  seguir  apresentam  hipóteses  de  vacância 
previstas no mencionado Decreto, à exceção de uma. Assinale‐a. 

(A)  Exoneração. 

(B)  Demissão. 

(C)  Reintegração. 

(D) Falecimento. 

(E)  Aposentadoria. 

35  
Considere o Art. 38 do Decreto Lei n. 220/75: Constitui  infração 
disciplinar  toda  ação  ou  omissão  do  funcionário  capaz  de 
comprometer a dignidade  e  o decoro da  função pública,  ferir  a 
disciplina  e  a  hierarquia,  prejudicar  a  eficiência  do  serviço  ou 
causar dano à Administração Pública. 

No  texto  acima  percebe‐se,  com  clareza,  uma  característica 
marcante  das  infrações  administrativas  sujeitas  ao  Poder 
Sancionador Administrativo. 

Assinale a alternativa que indica essa característica. 

(A)  Tipicidade fechada. 

(B)  Informalidade. 

(C)  Taxatividade. 

(D) Tipicidade aberta. 

(E)  Discricionariedade. 

36  
Sobre  a  estrutura  do  Instituto  Estadual  do  Ambiente  –  INEA, 
instituído  pela  Lei  Estadual  n.  5.101/07,  que  dispõe  sobre  sua 
criação e dá outras providências, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) O Instituto contará com uma Procuradoria, sendo o cargo de 
Procurador‐Chefe  nomeado  pelo  Governador  do  Estado 
dentre  advogados  de  notável  saber  jurídico  e  reputação 
ilibada. 

(B)  O  Instituto  terá  como  órgão  máximo  o  Conselho  Diretor, 
devendo  contar,  também,  com  uma  Procuradoria,  uma 
Corregedoria, uma Biblioteca, um Laboratório de Análises de 
Qualidade  Ambiental,  uma  Ouvidoria  e  09  (nove)  Agências 
Regionais,  além  das  unidades  especializadas  incumbidas  de 
diferentes funções. 

(C)  A  natureza  de  autarquia  especial  conferida  ao  Instituto  é 
caracterizada  por  autonomia  administrativa,  financeira  e 
patrimonial,  sendo  assegurado,  nos  termos  desta  Lei,  as 
prerrogativas  necessárias  ao  exercício  adequado  de  sua 
competência. 

(D) O Instituto integrará o Sistema Nacional do Meio Ambiente – 
SISNAMA, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos – SNGRH, o Sistema Estadual de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos – SEGRH e o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação – SNUC. 

(E)  A Corregedoria acompanhará e fiscalizará permanentemente 
o  desempenho  dos  servidores  do  Instituto,  avaliando  sua 
eficiência  e  o  cumprimento  dos  deveres  funcionais, 
realizando correições e conduzindo processos disciplinares na 
forma do regulamento. 



Concurso Público para o Instituto Estadual do Ambiente – INEA‐RJ FGV ‐ Projetos

 

Nível Superior – Advogado  Tipo 1 – Cor Branca  Página 9 

 

37  
A  estrutura  orgânica mínima  do  INEA,  prevista  na  Lei  Estadual  
n.  5.101/07,  que  dispõe  sobre  a  sua  criação  e  dá  outras 
providências  para  maior  eficiência  na  execução  das  políticas 
estaduais  de meio  ambiente,  de  recursos  hídricos  e  florestais, 
conta, dentre outros, com os seguintes órgãos: 

(A)  Procuradoria, Conselho Fiscal e Biblioteca. 

(B)  Biblioteca, Controladoria e Conselho Fiscal. 

(C)  Laboratório  de  Análises  de  Qualidade  Ambiental,  Conselho 
Fiscal e Procuradoria 

(D) Procuradoria,  Biblioteca  e  Laboratório  de  Análises  de 
Qualidade Ambiental. 

(E)  Controladoria, Procuradoria e Conselho Fiscal. 

38  
O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Decreto‐Lei  n.  220/75,  em  atenção  
à  exigência  constitucional  de  concurso  público  para  acesso  a 
cargos  efetivos  como  regra  geral, dispõe que  a nomeação para 
cargo de provimento efetivo depende de prévia habilitação em 
concurso público, o qual objetivará avaliar 

I.  o  conhecimento  e  a  qualificação  profissional,  mediante 
provas ou provas e títulos. 

II.  as condições de sanidade físico‐mental. 

III.  o  desempenho das  atividades do  cargo,  inclusive  condições 
psicológicas, mediante estágio experimental. 

O  legislador  dispensou  a  aplicação  do  item  III,  ou  seja,  não  se 
aplica  a  avaliação  de  desempenho  das  atividades  do  cargo, 
inclusive condições psicológicas, mediante estágio experimental, 
para uma determinada hipótese. 

Assinale  a  alternativa  que  apresenta  a  situação  em  que  é 
dispensada tal avaliação. 

(A)  Candidato  habilitado  nas  provas  para  o  preenchimento  de 
cargo de auxiliar administrativo. 

(B)  Candidato  habilitado  nas  provas  para  o  preenchimento  de 
cargo  de  professor  ou  de  cargos  destinados  ao  pessoal  de 
apoio ao magistério. 

(C)  Candidato  habilitado  nas  provas  para  o  preenchimento  de 
cargo  de  delegado  de  polícia  ou  de  cargos  destinados  ao 
pessoal de apoio à Polícia Civil. 

(D) Candidato  habilitado  nas  provas  para  o  preenchimento  de 
cargo de fiscal de tributos. 

(E)  Candidato  habilitado  nas  provas  para  o  preenchimento  de 
cargo  de  agente  de  trânsito  ou  de  cargos  destinados  ao 
pessoal de apoio ao Departamento de Trânsito. 

39  
Segundo  o  regime  jurídico  dos  servidores  públicos  do  Instituto 
Estadual do Ambiente ‐ INEA, com base no Decreto n. 41.628/09, 
os servidores do Instituto estão sujeitos a diversas sanções. 

A respeito do regime disciplinar dos servidores do INEA, assinale 
a afirmativa incorreta. 

(A)  É  cabível  advertência  verbal,  aplicada  pelo  superior 
hierárquico imediato. 

(B)  É cabível a demissão, após processo administrativo disciplinar 
conduzido pela Corregedoria e decisão do Presidente. 

(C)  É  cabível  repreensão  por  escrito,  aplicada  pela  diretoria  à 
qual está vinculado o servidor. 

(D) É  cabível  a  cassação  de  aposentadoria  ou  disponibilidade, 
após  processo  administrativo  disciplinar  conduzido  pela 
Corregedoria e decisão do Presidente. 

(E)  É cabível a suspensão, sem prejuízo dos vencimentos, de até 
30 (trinta) dias, aplicada pela diretoria à qual está vinculado o 
servidor. 

40  
Com base na Lei Estadual n. 6.101/11, que dispõe sobre o quadro 
de  pessoal  do  INEA,  e  aprova  seu  plano  de  cargos,  carreiras  e 
vencimentos (PCCV), assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A  jornada de trabalho dos servidores e empregados públicos 
a  que  se  refere  esta  Lei  é  de  quarenta  e  quatro  horas 
semanais,  ressalvados  os  cargos  submetidos  à  legislação 
funcional específica. 

(B)  Os  cargos  em  comissão  deverão  ser  preenchidos 
preferencialmente  por  servidores  e  empregados  públicos 
efetivos  dos  quadros  do  INEA,  e  deverão  destinar‐se 
exclusivamente  às  funções  de  direção,  chefia  e 
assessoramento. 

(C)  Entende‐se  por  vencimento  ou  salário  a  retribuição 
pecuniária  devida,  respectivamente,  ao  servidor  ou 
empregado  público,  pelo  exercício  efetivo  do  cargo  ou 
emprego nos Quadros de Pessoal do  INEA, com valor  fixado 
em lei. 

(D) Aplica‐se aos ocupantes dos cargos de provimento efetivo o 
regime  estatutário,  permanecendo  os  atuais  ocupantes  de 
empregos públicos regidos pela legislação trabalhista. 

(E)  É vedada a percepção de Gratificação de Encargos Especiais 
aos  servidores do Quadro de Pessoal do  INEA, em  razão do 
efetivo  e  exclusivo  exercício  de  funções  inerentes  aos 
respectivos cargos. 

Conhecimentos Específicos 
 Direito Constitucional 

41  
Felício  é médico  de  carreira  vinculado  ao Ministério  da  Saúde, 
exercendo  suas  atividades  no  Distrito  Federal.  Por  ver 
reconhecida  a  sua  capacidade  de  trabalho,  é  indicado  para 
ocupar  a  Superintendência  de  órgão  vinculado  a  autarquia 
federal da área de Saúde. Ao verificar a indicação, a assessoria do 
Ministério assenta que não  seria possível o ato,  tendo em vista 
que o cargo seria em comissão. 

Nos termos das normas constitucionais pertinentes, 

(A)  os cargos em comissão podem ser ocupados  livremente por 
indicação do administrador público. 

(B)  as  funções  comissionadas  devem  ser  ocupadas  por 
especialistas estranhos ao serviço público. 

(C)  os  cargos  em  comissão  devem  ser  ocupados  por  pessoas 
selecionadas em concurso público. 

(D) as  funções  comissionadas  são acessíveis a qualquer  cidadão 
que requeira a sua nomeação. 

(E)  os  cargos  em  comissão  e  as  funções  comissionadas  são 
exercidos graciosamente. 

42  
O  partido  político  XYZ  propõe  Arguição  de Descumprimento  de 
Preceito  Fundamental  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal  que 
decide  pelo  seu  não  acolhimento,  tendo  em  vista  que  o  pleito 
poderia ser solvido por outras vias. 

Nesse caso, houve a aplicação do Princípio da 

(A)  Legalidade. 

(B)  Igualdade. 

(C)  Subsidiariedade. 

(D) Uniformidade. 

(E)  Declaratividade. 
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43  
O  poder  constituinte  originário  estabeleceu  a  possibilidade  de 
reforma  da  Constituição  estabelecendo,  no  entanto,  limites 
inafastáveis. 

As  alternativas  a  seguir  apresentam  matérias  que  podem  ser 
veiculadas  por  emendas  à  Constituição,  à  exceção  de  uma. 
Assinale‐a. 

(A) A extinção dos Tribunais de Alçada vinculados aos estados da 
federação. 

(B)  O estabelecimento de mandato vitalício para o Presidente da 
República. 

(C)  A aprovação da escolha dos Ministros do  Supremo Tribunal 
Federal pelo Senado Federal. 

(D) A  indicação  dos Ministros  de  Estado  dentre  integrantes  do 
Congresso Nacional. 

(E)  A  reserva de cargos para  integrantes de minorias étnicas ou 
sociais. 

44  
O  Deputado  Fábio,  após  várias  articulações  políticas,  consegue 
reunir as assinaturas necessárias para a constituição de Comissão 
Parlamentar de Inquérito que vem a ser presidida pelo seu colega 
de mandato, Virgílio.  

Após a instalação, os membros da referida comissão convocaram 
o  cidadão  Antero  para  prestar  informações  de  interesse  das 
investigações que estão sendo efetuadas. Após ser regularmente 
intimado,  Antero  realiza  consulta  jurídica  aventando  a 
possibilidade de não comparecer à Comissão, tendo em vista que 
as perguntas  formuladas poderiam gerar processos  judiciais em 
seu prejuízo. 

Observados tais lineamentos, assinale a afirmativa correta. 

(A) Qualquer pessoa pode escusar‐se a comparecer às Comissões 
Parlamentares de Inquérito. 

(B)  Os poderes das Comissões Parlamentares de Inquérito são de 
natureza jurisdicional. 

(C)  Os depoimentos prestados nas Comissões Parlamentares de 
inquérito são a elas circunscritos. 

(D) O  dever  de  comparecer  perante  Comissão  Parlamentar  de 
Inquérito surge naturalmente do seu poder investigativo. 

(E)  O direito ao silêncio do depoente não se aplica perante uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

45  
Após constatar  irregularidades na execução de um determinado 
contrato  administrativo,  o  Tribunal  de  Contas  da  União  deter‐
mina  que  o  Executivo  deve  sustar  a  execução,  até  que  as 
irregularidades sejam sanadas. 

Nos termos da Constituição Federal 

(A)  a suspensão dos contratos administrativos é competência do 
Tribunal de Contas da União. 

(B)  a  competência  para  a  sustação  é  do  Congresso  Nacional, 
comunicado pelo Tribunal de Contas. 

(C)  o ato de sustação de contratos está no âmbito da fiscalização 
contábil. 

(D) a  sustação  dos  contratos  administrativos  é  atribuição 
privativa do Executivo. 

(E)  a  sustação  dos  contratos,  quando  irregulares,  deve  ser 
sugerida pelo Congresso Nacional. 

46  
O  Governador  do  Estado  W  apresenta  Ação  Direta  de 
Inconstitucionalidade  por  omissão,  sendo  constatado  que  sua 
petição  inicial  possui  defeitos.  Outorgado  prazo  para 
regularização,  o  mesmo  transcorre  in  albis,  gerando  decisão 
indeferitória da exordial. 

Nos termos da legislação de regência, tal decisão é 

(A)  impassível de recurso. 

(B)  atacável por apelação. 

(C)  passível de agravo. 

(D) enfrentável por recurso ordinário. 

(E)  cabível para recurso especial. 

47  
Eduardo  resolve estudar  teologia e, após  cinco anos de  intensa 
atividade  intelectual,  resolve  atuar  na  atividade  missionária 
vinculando‐se à Igreja protestante. Sua missão é designada para o 
interior do Brasil onde, com a ajuda dos fieis, constrói uma igreja 
e uma habitação adjacente. 

O município  onde  o  imóvel  está  localizado  notifica  o  religioso 
para  que  pague  imposto  predial  urbano  sobre  a  construção  da 
igreja e da habitação adjacente. 

Nos termos da Constituição Federal, o caso descrito caracteriza a 
aplicação de 

(A)  isenção. 

(B)  imunidade. 

(C)  não incidência. 

(D)  supressão. 

(E)  extraterritorialidade. 

 Direito Administrativo 

48  
Considerando  o  instituto  da  convalidação  e  a  Lei  Estadual  
n. 5.427/2009, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A convalidação do ato com vício de competência é efetivada 
por meio da ratificação. 

(B)  O ato pode ser reformado, caso o objeto seja plúrimo, com a 
manutenção de sua parte válida. 

(C)  A Administração, quando  retira uma parte válida do ato e a 
substitui por uma nova também válida, realiza a conversão. 

(D) O  decurso  do  tempo  pode  gerar  a  convalidação  de  ato 
inválido. 

(E)  A convalidação somente se admite caso o vício seja sanável. 

49  
O  Estado  X,  pretendendo  adquirir  computadores  para  equipar 
uma  determinada  secretaria,  resolve  realizar  licitação  na 
modalidade pregão. 

Considerando a referida hipótese, assinale a afirmativa correta.  

(A) O  pregão  terá  que  ser  adotado  pela  Administração  Pública 
sempre que adquirir bens e serviços comuns. 

(B)  O órgão que receberá as propostas é a Comissão de Licitação. 
(C)  O prazo para apresentação das propostas no pregão será de 

no máximo oito dias, em vista da celeridade. 
(D) O  julgamento  da  habilitação  somente  ocorrerá  após  o 

julgamento das propostas. 
(E)  O  interessado, para participar da  licitação, deverá comprar o 

edital de licitação. 
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50  
A União  realizou  o  tombamento  de  uma  casa  por  considerá‐la 
patrimônio histórico‐cultural. 

Considerando a referida situação, assinale a afirmativa correta. 

(A) O  tombamento poderá  ser anulado por decisão  judicial que 
entenda que o bem não é digno de ser tombado. 

(B)  O proprietário tem a obrigação de conservar o bem, devendo 
obter autorização até para pintá‐lo. 

(C)  O tombamento retira do comércio o referido bem. 

(D) O  tombamento  somente  será  considerado  realizado  após  a 
publicação da decisão judicial que fixar a devida indenização. 

(E)  A competência para legislar sobre tombamento é privativa da 
União. 

51  
João, prefeito do município Y, realiza contrato com Marcos, que 
não possui qualquer cargo ou função pública. O MP, entendendo 
que  João  foi  negligente  e  que  tal  contrato  importou  em 
enriquecimento  ilícito  de  João  e  Marcos,  por  terem  recebido 
vantagem  patrimonial  indevida,  propõe  uma  Ação  de 
Improbidade Administrativa. 

Considerando a situação narrada e o disposto na Lei n. 8.429/92, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A  conduta  poderá  ser  punida  se  o  Ministério  Público 
comprovar que houve dano ao erário. 

(B)  João deve  ser  réu na ação, mas Marcos não, vez que não é 
agente público. 

(C)  A referida conduta não poder ser punida, vez que somente a 
conduta  dolosa  pode  importar  em  improbidade 
administrativa. 

(D) A  referida  conduta deve  ser punida, uma  vez que qualquer 
conduta  culposa,  que  importe  em  enriquecimento  ilícito, 
pode ser punida por improbidade administrativa. 

(E)  O Ministério Público deverá comprovar o dano ao erário, sem 
o qual a Ação de improbidade não tem como prosperar. 

52  
Pedro,  fiscal  sanitário,  verificando  que  as  condições  sanitárias 
exigidas  pela  legislação  não  vinham  sendo  cumpridas,  autuou  
a  Empresa  X,  aplicando‐lhe  uma  multa.  Não  tendo  sido 
apresentada  defesa,  nem  paga  a multa  nos  prazos  legalmente 
estabelecidos, Pedro retornou ao estabelecimento e, sem realizar 
nova vistoria, até que a penalidade fosse adimplida, lacrou‐o. 

Considerando a situação acima, analise as afirmativas a seguir. 

I.  O  poder  de  polícia  é,  em  regra,  auto‐executório,  porém  a 
aplicação  da multa  não  o  é,  somente  podendo  ser  cobrada 
por meio judicial próprio. 

II.  A empresa X nada mais pode  fazer administrativamente,  só 
podendo  pagar  a  multa  para  poder  reabrir  o  seu 
estabelecimento,  vez  que  não  exerceu  o  direito  de  defesa 
oportunamente. 

III.  A multa somente poderia ser mantida, caso Pedro realizasse 
nova vistoria. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B)  se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 

53  
Acerca do princípio de confiança legitima (Proteção da Confiança) 
no Direito Administrativo, analise as afirmativas a seguir. 

I.  É o princípio que exige do administrador um agir conforme a 
lei, mesmo que isso implique em prejuízo da Administração. 

II.  É o princípio que deriva da ideia de segurança jurídica e boa‐
fé objetiva do administrado. 

III.  É  o  princípio  segundo  o  qual  a  Administração  Pública  não 
pode mudar  de  conduta  se  isso  prejudica  o  administrado, 
uma vez que é vedado um comportamento contraditório. 

Assinale: 

(A)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(B)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C)  se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D)  se somente a afirmativa II estiver correta. 

(E)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

54  
O  Juiz diretor do Fórum da Comarca X determinou a demolição 
de uma casa, pensando ser de propriedade do Estado, para que, 
em  seguida,  fosse  expandido  o  referido  Fórum.  Diante  do 
ocorrido,  o  proprietário  da  casa  resolve  ingressar  com  ação  de 
responsabilidade civil em face do Estado Y. 

Considerando a referida hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) O proprietário, neste  caso,  terá que  comprovar a  culpa, vez 
que o caso é de responsabilidade civil por ato judicial. 

(B)  O proprietário, neste caso, terá que comprovar a culpa ou o 
dolo,  vez  que  o  caso  é  de  responsabilidade  civil  por  ato 
judicial. 

(C)  O  proprietário,  neste  caso,  terá  que  comprovar  o  dolo,  vez 
que o caso é de responsabilidade civil por ato judicial. 

(D) O proprietário, neste caso, terá que comprovar a culpa ou o 
dolo,  vez  que  o  caso  é  de  responsabilidade  civil  por  ato 
omissivo, já que o Juiz desconhecia que o bem não pertencia 
ao Estado. 

(E)  O proprietário, neste caso, não  terá que comprovar a culpa, 
nem o dolo, vez que o caso é de responsabilidade civil por ato 
comissivo. 

55  
As  alternativas  a  seguir  apresentam  características  das 
autarquias, à exceção de uma. Assinale‐a. 

(A) As autarquias têm personalidade de direito público. 

(B)  As autarquias devem ser criadas por lei. 

(C)  As autarquias devem possuir bens imprescritíveis. 

(D) As autarquias têm seus créditos inscritos em dívida ativa. 

(E)  As autarquias possuem prazo em dobro para contestar. 

 Direito Civil e Processual Civil 

56  
As  alternativas  a  seguir  apresentam  causas  de  suspensão  do 
processo, à exceção de uma. Assinale‐a. 

(A) Morte de qualquer das partes antes de  iniciada a audiência 
de instrução e julgamento. 

(B)  Convenção das partes pelo período máximo de seis meses. 

(C) Motivo de força maior. 

(D)  Incompetência do juízo, quando for oposta exceção. 

(E)  Negligência das partes, quando ficar parado por mais de um 
ano. 
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57  
Jacira, colecionadora de carros antigos, teve um dos seus carros, 
um  Porsche,  ano  1971,  danificado  por  Pedro,  quando  este 
manobrava  seu  veículo  na  garagem.  Dois  meses  após  a 
ocorrência  do  dano,  Jacira,  que  ainda  não  havia  procurado  um 
advogado para  tratar da ação  indenizatória,  sofreu uma parada 
cardíaca e veio a falecer, deixando dois herdeiros. 

Considerando  o  contexto  fático  descrito  e  as  regras  sobre 
prescrição, assinale a afirmativa correta. 

(A) O decurso da prescrição é interrompido pela morte de Jacira. 
(B)  A  prescrição  iniciada  contra  Jacira  continua  contra  seus 

herdeiros. 
(C)  O  decurso  da  prescrição  é  suspenso  apenas  pela morte  de 

Jacira. 
(D) A pretensão de Jacira é encerrada devido à sua morte. 
(E)  O decurso da prescrição é impedido com a morte de Jacira. 

58  
A respeito da posse, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) Quando mais de uma pessoa se disser possuidora, manter‐se‐
á  provisoriamente  a  que  tiver  a  coisa,  se  não  estiver 
manifesto  que  a  obteve  de  alguma  das  outras  por  modo 
vicioso. 

(B)  Só se considera perdida a posse para quem não presenciou o 
esbulho, quando, tendo notícia dele, se abstém de retornar a 
coisa, ou, tentando recuperá‐la, é violentamente repelido. 

(C)  A  posse  pode  ser  adquirida  pela  própria  pessoa  que  a 
pretende ou por seu representante. 

(D) A  posse  transmite‐se  aos  herdeiros  ou  legatários  do 
possuidor com os mesmo caracteres. 

(E)  Os atos de mera permissão ou tolerância induzem à posse. 

59  
A respeito da execução da entrega de coisa, analise as afirmativas 
a seguir. 

I.  O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante 
de  título executivo extrajudicial,  será citado para, dentro de 
dez  dias,  satisfazer  a  obrigação  ou,  segundo  o  juízo, 
apresentar embargos. 

II.  O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante 
de  título  executivo  extrajudicial,  quando  quiser  propor 
embargos, poderá depositar a coisa em vez de entregá‐la. 

III.  Na  execução  que  recaia  sobre  coisas  determinadas  pelo 
gênero e quantidade, o devedor será citado para entregá‐las 
individualizadas, pois sempre lhe cabe a escolha. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa III estiver correta. 
(B)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(C)  se somente a afirmativa II estiver correta. 
(D)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

60  
A Lei n. 11.419/2006 promoveu algumas modificações no Código 
de  Processo  Civil  de  forma  a  adequá‐lo  ao  processo  virtual. 
Considerando tais modificações, analise as afirmativas a seguir. 

I.  As procurações podem se assinadas por meio digital. 

II.  As  cartas  precatórias  e  rogatórias  não  podem  ser  enviadas 
por meio eletrônico. 

III.  A assinatura do juiz pode ser feita eletronicamente. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B)  se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C)  se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D)  se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(E)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

 Direito Ambiental 

61  
O  Art.  225,  caput,  da  Constituição  da  República  Federativa  do 
Brasil  dispõe  que  “Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente 
ecologicamente  equilibrado,  bem  de  uso  comum  do  povo  e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo‐se ao Poder Público 
e  à  coletividade  o  dever  de  defendê‐lo  e  preservá‐lo  para  a 
presente e as futuras gerações.” 

Em  relação  aos  conceitos  e  princípios  contidos  no  dispositivo 
constitucional acima, analise as afirmativas a seguir. 

I.  O uso do pronome indefinido “todos” particulariza quem tem 
direito ao meio ambiente.  

II.  O  poder  público  e  a  coletividade  deverão  defender  e 
preservar  o  meio  ambiente  desejado  pela  Constituição  da 
República  Federativa  do  Brasil  e  não  a  qualquer  meio 
ambiente.  

III.  Ao  poder  público  e  à  coletividade  é  imposto  o  dever  de 
defender e preservar o meio ambiente para a presente e as 
futuras  gerações,  o  que  se  refere,  expressamente,  
à  solidariedade  intergeracional  e  traduz  o  chamado 
desenvolvimento sustentado. 

Assinale: 

(A)  se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(B)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(C)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D)  se somente a afirmativa III estiver correta. 

(E)  se somente a afirmativa II estiver correta. 

62  
A  fábrica  de  sabonetes  Cheiro  Bom  Ltda.  foi  construída  há  
10 anos sobre um terreno onde funcionou, por 30 anos, um posto 
de  gasolina,  cuja  atividade  contaminou  o  solo  da  área  e  seu 
entorno, de forma perigosa à saúde. 

Em razão do caso exemplificado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A  fábrica  de  sabonetes  não  tem  qualquer  obrigação  de 
remediar  a  área  contaminada,  porque  a  degradação 
ambiental,  no  momento  da  transferência  dominial,  não  é 
automaticamente repassada ao adquirente do bem imóvel. 

(B)  A fábrica de sabonetes estará desobrigada a remediar o solo 
da  área  contaminada  e  seu  entorno  pois,  no  curso  do 
licenciamento ambiental, celebrou Termo de Ajustamento de 
Conduta,  com  base  na  Lei  Estadual  n.  3.467/00,  visando  à 
adoção  de medidas  compensatórias  relacionadas  aos  danos 
ambientais oriundos da contaminação. 

(C)  A fábrica de sabonetes, ainda que já possua licença ambiental 
válida,  será  obrigada  pelo  órgão  ambiental  competente  a 
adotar medidas que promovam a remediação de toda a área 
contaminada,  de  forma  a  minimizar  ou  anular  os  riscos 
ambientais. 

(D) A  fábrica  de  sabonetes,  construída  há  10  anos,  poderá 
continuar  funcionando,  já  que  a  obrigação  de  elaborar  um 
EIA‐RIMA e de se submeter a licenciamento prescreveu. 

(E)  A  fábrica de  sabonetes possui  licença de operação  válida e, 
por isso, o órgão ambiental competente só poderá obrigá‐la a 
adotar  medidas  de  remediação  da  área  contaminada  no 
momento da renovação de sua licença. 
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63  
A  Lei  n.  6.938/81  trouxe  importantes  inovações  no  que  diz 
respeito à legislação ambiental. 

Com relação ao tema acima, analise as afirmativas a seguir. 

I.  O  conceito de poluição  contido no Art. 3º,  inciso  III,  afirma 
que o dano ambiental não se  limita ao dano ecológico puro, 
tendo  objeto mais  amplo,  que  inclui  os  aspectos  naturais, 
culturais e individuais. 

II.  Em matéria  de  dano  ambiental,  a  Lei  em  comento  adota  o 
regime da  responsabilidade objetiva, sendo  imprescindível o 
nexo causal entre a fonte poluidora e o dano advindo dela. 

III.  São  os  únicos  Instrumentos  da  Política  Nacional  do  Meio 
Ambiente:  o  estabelecimento  de  padrões  de  qualidade 
ambiental, o zoneamento ambiental, a avaliação de impactos 
ambientais, o licenciamento e a revisão de atividades efetiva 
ou potencialmente poluidoras. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B)  se somente a afirmativa III estiver correta. 

(C)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 

64  
A  Lei n. 9.605/98  trata de  crimes  contra o meio ambiente e de 
infrações administrativas ambientais. 

Nos termos deste diploma legal, assinale a afirmativa correta. 

(A) A pessoa jurídica só pode ser responsabilizada quando houver 
intervenção de uma pessoa  física, que atua em nome e em 
benefício do ente moral, em crimes culposos e dolosos.  

(B)  A  Lei  ambiental  previu,  para  as  pessoas  jurídicas,  penas 
autônomas  de  multas,  de  prestação  de  serviços  à 
comunidade,  restritivas  de  direito,  liquidação  forçada  e 
desconsideração da pessoa jurídica. 

(C)  A responsabilidade das pessoas jurídicas exclui a das pessoas 
físicas, autoras coautoras ou partícipes do mesmo fato. 

(D) A  responsabilidade  penal  pelo  cometimento  de  crimes 
ambientais é objetiva. 

(E)  Os delitos elencados no referido diploma legal são de autoria 
singular e, portanto, cometidos apenas por um único agente.  
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Com  relação  à  Lei  Complementar  n.  140/11,  que  fixou  normas 
para  a  cooperação  entre  os  entes  da  federação  nas  ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas ao meio ambiente, analise as afirmativas a seguir. 

I.  O  ente  federativo  poderá  delegar  a  execução  de  ações 
administrativas  de  sua  competência,  desde  que  o  ente 
delegatário  disponha  de  órgão  ambiental  capacitado  e  de 
conselho de meio ambiente. 

II.  Na  atuação  supletiva  há  substituição  do  ente  federativo 
originariamente  detentor  da  competência,  conforme 
hipóteses legais, enquanto na atuação subsidiária cuida‐se de 
auxiliar  no  desempenho  de  atribuições  decorrentes  das 
competências comuns. 

III.  A  LC  n.  140/11  adota  o  posicionamento  de  que  o 
licenciamento  ambiental  deve  ser  conduzido  por  um  único 
ente federativo. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B)  se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C)  se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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A  Lei  n.  9.985/00  instituiu  o  Sistema Nacional  de Unidades  de 
Conservação.  Nos  termos  deste  diploma  legal,  assinale  a 
afirmativa incorreta. 

(A) As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem‐se 
em  Unidades  de  Proteção  Integral  e  Unidades  de  Uso 
Sustentável. 

(B)  As Unidades  de Uso  Sustentável  tem  como  objetivo  básico 
compatibilizar  a  conservação  da  natureza  com  o  uso 
sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

(C)  O  grupo  das Unidades  de  Proteção  Integral  é  composto  de 
unidades de conservação nas categorias de Estação Ecológica, 
Reserva  Biológica,  Parque  Nacional, Monumento  Natural  e 
Refúgio de Vida Silvestre. 

(D) A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação integral 
da  biota  e  demais  atributos  naturais  existentes  em  seus 
limites,  sem  interferência  humana  direta  ou  modificações 
ambientais. 

(E)  O Monumento Natural  tem  como objetivo básico preservar 
sítios naturais  raros,  singulares ou de  grande beleza  cênica, 
sendo  constituído  por  áreas  particulares,  desde  que  seja 
possível  compatibilizar  os  objetivos  da  unidade  com  a 
utilização  da  terra  e  dos  recursos  naturais  do  local  pelos 
proprietários. 
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A respeito do conceito de meio ambiente e seu aspecto cultural, 
inserido  no  texto  constitucional  brasileiro  de  1988,  analise  as 
afirmativas a seguir. 

I.  Os princípios da prevenção e da precaução não  incidem no 
meio  ambiente  cultural,  porquanto  a  recuperação  de  bens 
culturais não padece dos mesmos problemas que afetam os 
bens naturais. 

II.  Ao reconhecer o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
essencial  à  sadia  qualidade  de  vida,  o  constituinte  de  1988 
não deixou de inserir, neste direito fundamental, a dimensão 
cultural. 

III.  Os princípios da prevenção e da precaução  incidem no meio 
ambiente cultural, porquanto a recuperação de bens culturais 
padece dos mesmos problemas que afetam os bens naturais. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B)  se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C)  se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
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A  respeito  da  responsabilidade  administrativa  por  danos 
ambientais,  prevista  pela  Lei  Estadual  n.  3.467/00  analise  o 
fragmento a seguir. 

“O processo administrativo de apuração e punição por infrações à 
legislação  ambiental  terá  início  com  a  lavratura  do  _____  por 
autoridade  competente.  E  na  decisão  do  _____  caberá  recurso 
com  efeito  _____  relativamente  ao  pagamento  das  multas  e, 
quanto às demais infrações, _____.” 

Assinale a alternativa que completa corretamente as  lacunas do 
fragmento acima. 

(A)  auto  de  infração  –  auto  de  constatação  –  suspensivo  – 
devolutivo 

(B)  auto  de  constatação  –  auto  de  infração  –  devolutivo  – 
suspensivo 

(C)  auto  de  infração  –  auto  de  constatação  –  suspensivo  – 
suspensivo 

(D) auto  de  constatação  –  auto  de  infração  –  suspensivo  – 
devolutivo 

(E)  auto  de  infração  –  auto  de  constatação  –  devolutivo  – 
suspensivo 
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Um representante do Ministério Público Federal promoveu uma 
Ação  Civil  Pública  em  face  do  Estado  do  Ceará  e  de  seu  órgão 
ambiental  com  o  objetivo  de  anular  a  licença  de  instalação 
expedida  pelo  órgão  ambiental  estadual  que  autorizava  a 
construção de um porto, sob o argumento de que a mencionada 
licença fora concedida sem prévia avaliação de viabilidade. 

Em  reunião  entre  as  partes  foi  celebrado  um  Termo  de 
Ajustamento  de  Conduta  (TAC),  que  levou  a  efeito  a  demanda 
judicial mediante compensação ambiental. 

Após o cumprimento do TAC, uma Associação de Pescadores local 
promoveu nova Ação Civil Pública, de objeto e pedidos idênticos 
aos da demanda promovida pelo parquet federal. 

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A  tutela  antecipada  do  pedido  foi  deferida  pelo  juízo,  com 
fundamento no Princípio da Prevenção e  com o objetivo de 
suprir a omissão da transação. 

(B)  A tutela antecipada do pedido foi indeferida pelo juízo, já que 
a  Associação  não  possui  legitimidade  para  promover  a 
demanda. 

(C)  A tutela antecipada do pedido foi indeferida pelo juízo, já que 
o cumprimento do TAC faz coisa julgada. 

(D) A tutela antecipada do pedido foi indeferida pelo juízo, já que 
a insuficiência do estudo de viabilidade ambiental não denota 
dano ao meio ambiente. 

(E)  A tutela antecipada do pedido foi deferida pelo juízo, já que o 
parquet  federal não possui  legitimidade para celebrar o TAC 
com o Estado e seu órgão ambiental. 
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Com relação à Área de Preservação Permanente, nos  termos da 
Lei  Federal  n.  12.651/12,  que  dispõe  sobre  a  proteção  da 
vegetação nativa e dá outras providências, analise as afirmativas 
a seguir. 

I.  É considerada área de preservação permanente as florestas e 
demais  formas de  vegetação natural,  situadas  ao  longo dos 
rios,  em  faixa marginal,  cuja  largura mínima  será  de  cinco 
metros para os rios de menos de dez metros de largura. 

II.  É  considerada  área  de  preservação  permanente,  em  zonas 
rurais  ou  urbanas,  as  faixas  marginais  de  qualquer  curso 
d’água natural, perene e intermitente, excluídos os efêmeros, 
desde a borda da calha do  leito  regular, em  largura mínima 
de  trinta metros,  para  os  cursos  d’água  de menos  de  dez 
metros de largura. 

III.  É considerada área de preservação permanente, as florestas e 
demais  formas  de  vegetação  natural  situadas  no  topo  de 
morros, montanha  e  serras,  com  altura mínima  de  oitenta 

metros e inclinação média maior que 25 em relação à base. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B)  se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 

 



 

 



 

 

 

 

Realização

 


